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Fethab PantanalMontante Como funciona

*Artigo

JURÍDICA OU POLÍTICA?

As 141 prefeituras de 
Mato Grosso receberam 
mais de meio bilhão de 
reais em recursos do Fun-
do Estadual de Transporte 
e Habitação (Fethab) desti-
nados pelo governo do es-
tado. Os valores devem ser 
utilizados pelos prefeitos 
para manutenção de rodo-
vias não pavimentadas (de 
chão) que cortam os muni-
cípios.

Um mapeamento divul-
gado pelo Instituto Socioam-
biental da Bacia do Alto Pa-
raguai SOS Pantanal mostra 
que 15% do território do 
Pantanal é ocupado atual-
mente por pastagem. Os da-
dos mostram também que 
pouco mais de 84% da área 
do Pantanal está preservada. 
A apresentação ocorreu em 
um seminário realizado na 
Assembleia Legislativa. 

De acordo com balanço 
divulgado nesta quarta-fei-
ra, 10, pela Secretaria de 
Estado de Infraestrutura e 
Logística (Sinfra-MT), fo-
ram repassados exatos R$ 
509.662.923,12 para as pre-
feituras, de janeiro de 2015 
até agora. Na tabela dispo-
nibilizada no portal www.
sinfra.mt.gov.br, o cidadão 
consegue conferir quanto 
cada prefeitura recebeu.

A cada quatro meses, os 
municípios têm obrigação 
de fazer a devida prestação 
de contas da utilização dos 
recursos do Fethab. O do-
cumento deve ser encami-
nhado para a Sinfra e para a 
Comissão de Infraestrutura 
da Assembleia Legislativa 
(ALMT). Os municípios que 
não prestarem conta pode-
rão deixar de receber o re-
passe do recurso. 
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Folha de Pagamento AL e TCE

Taques Favorito? Enquanto isso...

RGA

Popularidade

É lei

Revisão

Do total da folha líqui-
da de abril, R$ 173,316 
milhões são destinados 
ao pessoal da ativa. Já aos 
aposentados e pensionis-
tas o governo pagou R$ 
140,83 milhões na sexta-
feira, 05, cumprindo a de-
terminação do Conselho 
de Previdência do Estado 
de Mato Grosso, para que 
o pagamento dos inativos 
seja efetuado no 5º dia de 
cada mês.

O valor da folha líqui-
da de abril também inclui 
R$ 7,089 milhões refe-
rentes à parte dos apo-
sentados da Assembleia 
Legislativa e do Tribu-
nal de Contas do Estado 
(TCE), conforme prevê o 
acordo de escalonamen-
to de transferência firma-
do para que os pagamen-
tos dos inativos passem a 
ser feitos pelos respecti-
vos órgãos.

Outros R$ 8,768 mi-
lhões também foram 
pagos aos servidores de 
empresas públicas e autar-
quias, que são regidos pela 
Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) e estipula o 
pagamento no quinto dia 
útil do mês seguinte ao tra-
balhado. O pagamento no 
dia 10 segue o calendário 
estabelecido pelo governo 
com base na Constituição 
Estadual.

Os 2,68% de RGA incor-
porados no salário do mês 
de abril correspondem à 
terceira parcela do índice de 
11,28% da RGA referente ao 
ano de 2015. A incorporação 
foi estabelecida, por lei, em 
cinco parcelas. Até o mo-
mento, o governo já incorpo-
rou 7,36%, restando 3,92% a 
serem pagos em mais duas 
parcelas, previstas para ju-
nho e setembro de 2017.

O secretário de Assun-
tos Estratégicos do muni-
cípio de Várzea Grande, 
Jaime Campos (DEM), afir-
mou que o governador Pe-
dro Taques (PSDB) é favori-
to à reeleição, nas eleições 
de 2018. Para ele, a prová-
vel candidatura de Taques 
será forte e, mesmo com 
as dificuldades enfrenta-
das em sua gestão, ele não 
pode ser subestimado.

O governador Pedro Ta-
ques (PSDB) cobrou o mi-
nistro Maurício Quintella 
Lessa, dos Transporte, que 
a Ferronorte seja obrigada 
a passar por Cuiabá para 
seguir ao Norte do Esta-
do. Na reunião realizada 
na manhã de quarta-feira, 
10, em Brasília, o tucano 
afirmou que só defenderá 
a ferrovia se o traçado in-
cluir a Capital.

Os salários dos ser-
vidores em atividade no 
Executivo serão credita-
dos nas respectivas con-
tas nesta quarta-feira, 10. 
A folha líquida do mês de 
abril totaliza R$ 426,99 
milhões e o Governo do 
Estado incluiu 2,68% re-
ferentes à parcela da Re-
visão Geral Anual (RGA), 
incorporados para todo o 
pessoal da ativa, aposen-
tados e pensionistas.

Ainda na avaliação 
do secretário, é natural 
que o tucano não agra-
de a 100% da população. 
“Deus que desceu na Ter-
ra não conseguiu agradar 
todo mundo. Mas, o que 
tenho percebido, é que 
ele tem feito um esforço 
sobrenatural para aten-
der as demandas que 
existem em Mato Gros-
so”, disse Jaime.

Jayme Campos afirma que tem acompanhado pela imprensa frisson 
sobre a delação de Silval. Para ele, muitas pessoas estarão envolvi-

das e o capital político delas estará abalado, isso se tais pessoas não 
estiverem presas.

“É um tsunami que vem por aí. Quem vai ser pego eu não sei e não 
me interessa. Eu sei de uma coisa: Jaime Campos não está nesse 

tsunami”, afirmou o democrata. “Nós não sabemos como será essa 
delação. Todavia, o que comentam a boca pequena nos bastidores, 
sobretudo a própria imprensa, é de que a delação e muito pesada. 
Cabe à Justiça e ao Ministério Público tomar as devidas providen-

cias”, completou.
Para o ex-senador, no entanto, tem ocorrido uma antecipação de 
culpa em vários casos. Para ele, as informações têm chegado aos 

jornalistas antes da finalização das investigações e isso tem causado 
prejuízo a imagem de pessoas inocentes.

Nesses últimos anos vivenciamos sucessão de crises, 
abraçando na política, caminhando pelas instituições e hoje a 
econômica que vem sufocando a população, fazendo que haja 
uma ebulição em revolta, indignação e manifestações. Essa 
efervescência que sobressalta a sociedade deve influenciar 
o judiciário em suas decisões?

Para melhor entender, a legislação pátria traz a imposição 
da necessidade de fundamentação das decisões com base no 
seu livre convencimento, trazendo insegurança e decorrência 
subjetividade da apreciação das provas.

Enquanto a legislação anterior falava em “apreciar livremente 
a prova”, o novo CPC estabelece incumbir ao juiz “apreciar a 
prova”. O desaparecimento do termo “livremente” estabelece 
que a valoração da prova não pode ser feita pelo juiz de forma 
discricionária. Desta forma, ao proferir a decisão, incumbe 
ao Julgador, apresentar uma valoração discursiva da prova, 
justificando seu convencimento acerca da veracidade das 
alegações, e indicando os motivos pelos quais acolhe ou rejeita 
cada elemento do conjunto probatório.

Em outros termos, cabe ao Julgador, na valoração da prova, 
encontrar a verdade que tenha sido demonstrada no processo 
através dos elementos de prova a ele fornecidos. E como 
não pode haver duas verdades, cabe ao Julgador, através 
da valoração da prova, encontrar esta verdade para que se 
produza uma decisão correta para o caso concreto.

É através da prova que se permite, no processo, seja 
descoberta a verdade acerca dos fatos da causa. Não se 
pode aceitar a ideia de que existiriam duas verdades ou que 
no processo civil bastaria a verdade formal.

Neste conjunto as decisões judiciais tem o condão de trazer 
a pacificação social, na medida em que identifica a verdade 
e entrega o direito àquele que tem o direito. Notadamente, 
percebemos que não é isso está ocorrendo, pois as decisões 
têm sido aplicadas distorcendo a lei em face de pressões 
externas ao processo.

Durante as manifestações de 2015, ouvia-se dos Julgadores 
que ‘a pressão das manifestações, não poderiam influenciar 
na aplicação da lei, pois as decisões devem pautar-se pela 
legalidade’. O que temos hoje? Alguns casos com maior 
repercussão:

1. Exclusão da cobrança do ICMS na TUSD da Energia: 04 
anos onde o STJ manteve a decisão favorável a exclusão; Em 
março/2017 uma das turmas manifesta favorável a cobrança, 
com pífio argumento de prejuízo aos cofres do Estado;

2. Funrural: Em 2011 o STF entendeu pela inconstitucionali-
dade dos dispositivos base para cobrança, mas recentemente, 
utilizou os mesmo dispositivos inconstitucionais para decidir 
pela procedência da cobrança;

3. Soltura de José Dirceu, qual mostra divergências com o 
entendimento predominante até então;

Necessário ter em mente que o Julgador não é um ser a 
parte na criação, mas um indivíduo igual a qualquer outro, que 
reage em qualquer situação da vida, tendo como pano de fundo 
todo conjunto de formação familiar, cultural, educação e valores 
ético moral, no entanto dentro de um processo não há espaço 
para valorações pessoais, somente análise técnica com base 
nas provas que lhe apresenta, fora disto, adentrará em um grau 
de subjetividade que poderá valorar um prova diferentemente 
de outra distanciando e aplicando a lei conforme seus valores.

Vivemos um momento em que a desconfiança e descrença 
generaliza, quanto aos poderes que nos representa, e 
como não tê-lo ao ver que as decisões estão distantes da 
lavra técnica e de braços dado a pressões externas, sejam 
políticas, para atenuar dificuldade econômica existente ou 
beneficiar alguém importante, sejam para acabar com alguma 
modalidade de demanda recorrente. Especialmente, quando 
os Julgadores são indicados pelos que se beneficiam das 
decisões questionáveis.

      

Wilker Christi Corrêa Advogado

Tangará da Serra seleciona estagiários de Direito
A juíza diretora do Foro da Comarca de Tangará da Serra, Leilamar Apa-

recida Rodrigues, tornou público o processo seletivo para recrutamento de 
estagiários de nível superior na área de Direito.As inscrições são totalmente 
gratuitas e podem ser efetuadas até o dia 19 de maio, exclusivamente, na 
Central de Administração do Fórum, das 13h às 18h.A prova será aplicada 
no dia 02 de julho, entre às 9h00 e 12h00. O local será divulgado em edital 
complementar que será publicado posteriormente. A avaliação terá ques-
tões de português, noções de informática e noções de Direito subdivididas 
entre as áreas do direito constitucional, civil, processual civil, penal e pro-
cessual penal).Para informações adicionais sobre o certame o telefone de 
contato da Comarca de Tangará da Serra é o (65) 3339-2700. 

Delação de Silval é “tsunami” com poder para impactar eleições


